DECLARAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

À  CONFERÊNCIA NACIONAL CONTRA  O RACISMO

EM PREPARAÇÃO À

III CONFERÊNCIA MUNDIAL CONTRA O RACISMO, DISCRIMINAÇÃO RACIAL, XENOFOBIA E INTOLERÂNCIA CORRELATA.

INTRODUÇÃO

Ao serem convocadas organizações governamentais e não governamentais, pelo Conselho de Defesa dos Direitos do Negro do Distrito Federal, para o seminário preparatório do Distrito Federal à Conferencia Nacional Contra o Racismo e a Intolerância, realizado em 26 de junho de 2001, chegamos à conclusão dos  trabalhos com a decisão de elaborar  uma Declaração do Distrito Federal, na qual constam proposições em contribuição à   III  Conferencia Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata. 

O Distrito  Federal  apesar de suas características  estruturais e políticas que atraem um fluxo de pessoas das mais diferentes regiões do país, que o colocam em situação diferenciada dos demais estados, reconhece sua responsabilidade  e missão  em atuar de forma  específica e em um sentido mais amplo, abrangendo  assim as questões regionais e nacionais. Apesar do Distrito Federal compreender uma região com apenas quarenta anos de existência,  começa a dar sinais de  consciência da necessidade de se unir em prol da população que se encontra em situação de  pobreza  e exclusão,  a despeito de todo o luxo e bem estar existente  em um  núcleo onde se encontram a chamada grande esfera governamental e as elites sociais.

 Reafirmamos a necessidade de maior apoio do governo do Distrito Federal aos órgãos que detêm a competência e legitimidade em desenvolver políticas específicas aos diversos segmentos como exemplo: mulher, criança, negro e idosos, de forma a ampliar sua atuação. 

.          

 A III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, será a primeira a discutir de forma ampla a questão  racial, o que representa uma  vitória  dos movimentos sociais. Sob o slogan "Unidos no combate ao racismo: Igualdade, Justiça e Dignidade" o mundo se movimenta em busca de  melhor relacionamento entre os povos,  de forma a se alcançar a paz.

 Em consonância , no Brasil se fazem necessárias e urgentes, formas de reparação à população negra e indígena, que tem sido vítima do racismo,  da discriminação racial por séculos, e ainda tem sofrido a negação histórica de muitos de seus direitos.
Os afrodescendentes e indígenas devem ser tratados com respeito e dignidade, levando-se em conta a contribuição dada na formação do país.

É injusta, imoral e absurda a discriminação de qualquer ser humano por sua origem, cor da pele, cultura, religião ou condição social.
Aos afrodescendentes e indígenas  deve ser dado o direito a sua própria identidade  no que diz respeito a sua origem, cultura, organização política, social e econômica, alcançando assim  o desenvolvimento no âmbito de suas próprias  aspirações e costumes, manter suas tradições e manifestações religiosas,  manter e usar seus idiomas próprios, a proteção de seu patrimônio cultural e artístico, a garantia de posse e titularidade de suas terras ancestralmente  habitadas a exemplo das Comunidades de Remanescentes de Quilombos , a ter o direito do usufruto e conservação de seus recursos naturais a partir de maneira ativa da elaboração , implementação e desenvolvimento de sistemas e programas educativos  incluídos aqueles de caráter específicos e próprios. 

 Iniciamos esta declaração, apoiando o entendimento de que as conquistas alcançadas pela sociedade civil no processo preparatório à Conferencia Mundial contra o Racismo, em sua etapa ocorrida em Santiago, Chile em dezembro de 2000, refletem em boa parte os anseios das populações de nosso país, que são vulnerabilizadas pelas práticas racistas vigentes no Brasil. Os dispositivos acordados em Santiago devem, portanto, ser objeto do esforço brasileiro em construir a declaração e o plano de ação que serão aprovados em Durban, África do Sul.

 Ainda assim, desejamos, aqui identificar e enfatizar os seguintes pontos chaves: fontes de discriminação, suas vítimas e proposições de medidas locais e nacionais.

FONTES

 Consideramos  que qualquer doutrina de supremacia racial é  imoral  e perigosa, sem qualquer justificativa  prática ou teórica que a fundamente;

Consideramos que  a negação da existência de uma prática sistemática de exclusão é uma forma de dar sustentação a políticas discriminatórias;

Consideramos que  a negação da  existência da discriminação e racismo tanto por parte da sociedade, quanto por parte do Estado, tem contribuído de forma efetiva à perpetuação dessas práticas;

Consideramos que as supostas conquistas advindas do fim  da escravidão e do colonialismo  não representaram qualquer ganho para a população afrodescendente, muito pelo contrário, representam forma de imposição à  submissão e servidão; 

Consideramos que a reparação em todos os aspectos que derivaram do tráfico trans-Atlântico de escravos é o único instrumento para modificar a  baixa condição de vida de grande parte da população brasileira que hoje são vítimas do racismo e da exclusão. 

Convocamos os  nossos governantes  e os servidores públicos, sejam eles do primeiro ou do segundo escalão do Estado, a se inteirarem  da realidade dos grupos citados a seguir, levando-se em consideração que acima  de tudo,  fazemos parte de uma única humanidade e que segundo a declaração Universal dos Direitos Humanos - "Todos somos iguais e temos  os mesmos direitos".

VÍTIMAS

Reconhecemos que  pessoas e grupos experimentam formas de discriminação baseadas em sua raça e que são agravadas por seu gênero, idade, incapacidade física ou intelectual, condição genética, idioma, religião, orientação sexual, situação econômica ou origem social, sendo vulnerabilizadas por diferentes atos de racismo, xenofobia, e outras  formas conexas de intolerância. 

Destacamos que esta situação pode afetar as pessoas vitimadas das  múltiplas formas de discriminação inclusive em sua saúde e auto-estima

Reforçamos a necessidade do Estado Brasileiro em prestar  especial atenção a elaboração de estratégias, políticas públicas  e programas para estas pessoas e/ou grupos. Dentro deste grupo destacamos os  portadores do HIV/AIDS, as mulheres, negros, indígenas, crianças e idosos. 

PROPOSIÇÕES

 01-   MEDIDAS REPARATÓRIAS

O Estado Brasileiro deve iniciar um diálogo construtivo com a população afrodescendente brasileira, de forma a identificar e aplicar medidas de cunho ético e moral, ou outras que possam ser definidas, que lhes reparem as perdas sofridas pelo tráfico transatlântico de escravos do qual foram vítimas.

O Estado Brasileiro deverá dar, nas suas negociações  com as instituições financeiras e de desenvolvimento internacionais, maior prioridade e destinar mais fundos a melhora da situação das populações vulnerabilizadas pelo racismo, como os afrodescendentes e indígenas, objetivando erradicar a pobreza em meio a estas populações, com ênfase na promoção da condição da mulher e dos jovens, incluindo a preparação de programas de ação e políticas públicas específicos a estas populações.

O Estado Brasileiro, em todos os projetos de financiamento para a melhora da situação das populações vulnerabilizadas pelo racismo, deverá dar obrigatoriamente assento a tais populações em comissões paritárias de gestão de tais programas.

O Estado Brasileiro deverá realizar projetos especiais, em colaboração direta  com as populações afrodescendentes e indígenas, para apoiar suas iniciativas a nível comunitário e facilitar o intercâmbio de informações e conhecimentos entre estas populações e especialistas na área.

O Estado Brasileiro deverá identificar no setor público os fatores que impedem o acesso e a ascensão dos afrodescendentes no serviço público e tomar as medidas adequadas para eliminar toda e qualquer barreira que venha a ser identificada; da mesma forma o Estado deve definir meios para estimular a iniciativa privada a revisar suas práticas de contratação, remuneração e ascensão funcional de modo a assegurar a presença de afrodescendentes em todos os níveis hierárquicos

02- SEGMENTOS

2.1 - MIGRAÇÃO

O Governo Federal deve desenvolver políticas públicas com investimentos maciços para a fixação das populações potencialmente migrantes em suas próprias regiões, com geração de emprego e renda tanto no campo como nas áreas urbanas.

As unidades da federação devem estabelecer mecanismos claros em suas secretarias de ação social de modo a coibir qualquer ação que resulte na repulsa aos migrantes internos ou provenientes de outras regiões, desestimulando quaisquer demonstrações que gerem sentimentos de rejeição a estas populações migrantes.

2.2 - GÊNERO

O Estado Brasileiro deve incorporar uma perspectiva de gênero em todos os programas de ação contra o racismo, discriminação racial, xenofobia e formas correlatas, particularmente as mulheres indígenas, as afrodescendentes, e as migrantes, assegurando sua participação nos esforços de erradicar o sexismo bem como aos recursos produtivos, em igualdade de condições com os homens, como forma de promover sua participação no desenvolvimento econômico e produtivo de suas comunidades;

2.3 - SAÚDE 

O Estado Brasileiro deve criar e manter  arquivo de informações estatísticas, programas nacionais e medidas de ações afirmativas que contemplem aceso aos povos indígenas e afrodescendentes, migrantes e minorias à assistência médica e aos serviços básicos, e que essas medidas eliminem as disparidades com relação a situação de saúde que sofrem estes grupos acima citados. 

O Estado Brasileiro deve criar políticas públicas de forma a coibir a mortalidade infantil, garantindo a imunização infantil, o combate ao HIV/AIDS , prevenção e cura do câncer, entre outros, dentre a população afrodescendente e indígena.

O Estado Brasileiro deve criar programas específicos para diagnóstico e tratamento das doenças a que são acometidos com maior freqüência os afrodescendentes, como por exemplo a diabetes, hipertensão arterial, enfermidades cardíacas,  miomas ,  anemia falciforme  e também considerar  o HTLV I  II como  DST.

O Estado Brasileiro deve adotar medidas que favoreçam as populações afrodescendentes e indígenas, a um meio-ambiente digno e saudável, incluindo medidas que reduzam e eliminem a poluição industrial que os afeta desproporcionalmente,  e até mesmo reassentando-os em outras áreas a título voluntário ou mediante consulta, para assegurar sua saúde e bem estar. 

O Estado Brasileiro deve proporcionar  a concentração de investimentos adicionais nos sistemas de  educação, saúde pública, eletricidade, água potável , saneamento básico e controle ambiental.

2.4 -  TRABALHO

O Estado Brasileiro deve adotar medidas que obriguem as organizações e empresas públicas e privadas a facilitar acesso aos afrodescendentes e indígenas  à   empregos , créditos e igualdade de acesso ao serviço público e a outros tipos de serviço, de forma a combater a pobreza  que se associa de forma  estreita com o racismo, discriminação racial , xenofobia e outras formas de intolerância.  

O  Estado Brasileiro deve facilitar a  participação dos afrodescendentes e indígenas em todos os aspectos da vida pública, econômica, cultural e no progresso e desenvolvimento socioeconômico da sociedade.

O  Estado Brasileiro deve identificar os fatores que impedem o acesso e a ascensão  dos afrodescendentes no serviço público e tomar medidas para eliminar as barreiras identificadas. Deve também o Estado, criar mecanismos para que o setor privado reveja suas práticas de contratação, remuneração e promoção de empregados com vistas a assegurar a  presença de afrodescendentes em todos os níveis hierárquicos administrativos, assegurando as conquistas obtidas a exemplo da Convenção  nº 111 da O I T. 

2.5 -  EDUCAÇÃO

O Estado Brasileiro, através do Ministério da Educação,  deve priorizar a revisão dos materiais didáticos  e currículos escolares para coibir qualquer elemento que possa promover o racismo, a discriminação, a xenofobia e qualquer forma relacionada de intolerância. Neste processo deve-se dar destaque à "história real" de nosso país, e de forma cuidadosa destacar não só as contribuições  que as diferentes culturas e civilizações deram mas  o papel  que os povos indígenas, os afrodescendentes, os migrantes e outros grupos ou minorias étnicas, raciais, culturais, religiosas e lingüísticas  desempenharam na formação  da identidade nacional, incluindo exemplos históricos e contemporâneos  de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas correlatas de  intolerância  dirigidos contra estes grupos. A educação é a fonte básica de crescimento do indivíduo, de evolução de uma nação, base para a eliminação de preconceitos e estereótipos negativos. 

O Estado Brasileiro deve promover acesso à educação, sem discriminação de qualquer espécie, em sintonia com as normas internacionais, incluindo o acesso à educação básica gratuita para todas as  crianças.

 O Ministério da Educação deve exigir a inclusão, nos cursos de educação superior, de tópicos específicos relativos ao racismo, a discriminação racial, a xenofobia e formas correlatas de intolerância nos cursos  pertinentes.

O Ministério da Educação e as Secretaria Estaduais e Municipais de Educação devem incentivar a consideração  à excelência acadêmica de todos  os estudantes independentemente de sua raça, etnia ou origem.

O Estado Brasileiro deve promover políticas públicas envolvendo as Secretarias de Segurança Pública, Ministério da Educação e Ministério da Justiça  para  fazer frente a violência baseada no racismo, a discriminação racial, a xenofobia e formas correlatas de intolerância,  de forma  que  as escolas sejam um lugar apropriado e seguro  para educandos e educadores,  entendendo-se que um ambiente de medo e hostilidade é contraproducente para a aprendizagem.

Que todos os atores partícipes  intensifiquem seus esforços a nível  regional e nacional, para, especialmente por meio da educação, assegurem que as crianças recebam desde tenra idade uma educação  dentro de padrões e valores , atitudes e modos de comportamento  que lhes permitam resolver pacificamente os conflitos de natureza racial ou étnica, com um espírito de respeito para  com a dignidade humana, tolerância e não-discriminação.

2.6 - MEIOS DE COMUNICAÇÃO

O Estado Brasileiro deve executar, através dos órgãos competentes, campanhas de informação pública que promovam o respeito dos valores da diversidade, o pluralismo, a tolerância, o respeito mútuo, a sensibilidade cultural, a integração e  a inclusão, sem nunca desconsiderar  a perspectiva de gênero,  disseminando informações sobre os meios de pedir reparações  para as vítimas de atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e outras formas correlatas de intolerância. A mídia ocupa um papel de grande importância no dia-a-dia das  pessoas, passando assim a ser um dos fatores determinantes da formação do indivíduo.

O Estado Brasileiro deve exigir que os meios de comunicação auxilem na descontrução da formação de  estereótipos, que fomentam a  descrição de pessoas e acontecimentos, haja vista, a influência  profunda que estas descrições têm na percepção  da sociedade dos grupos, cujos os membros, são vítimas freqüentes  de racismo, de discriminação e xenofobia.

Deve ainda o Estado, garantir a política de cotas de participação dos afrodescendentes em  campanhas institucionais, a nível estadual e municipal, a exemplo de Brasília onde esta corresponde a 40%.
 

2.7 - HABITAÇÃO

O Estado Brasileiro deve desenvolver políticas públicas que possibilitem a aquisição da casa   própria, levando-se em consideração a baixa renda e condição de pobreza a que é submetida a população afrodescendente.

CONSIDERAÇÕES GERAIS

O Estado Brasileiro deve tomar medidas eficazes para combater todo e qualquer ato motivado pelo racismo, discriminação racial, xenofobia e formas correlatas de intolerância, impedindo que tais crimes permaneçam impunes, havendo uma investigação exaustiva, rápida e imparcial, sendo os responsáveis destes atos penalizados conforme a lei

                                                                       Brasília , 2 de julho de 2001

ORGANIZAÇÕES PARTICIPANTES DO SEMINÁRIO:

-   Conselho de Defesa dos Direitos do Negro 

-   Fundação Cultural Palmares 

-   Comissão  de Assuntos Sociais da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

-   AMB – Articulação de Mulheres Brasileiras 

-   ACOS

-   ASÉ DUDÚ - 

-   CEABRA

-    CERNEGRO 

-    CODES

-    COMUNIDADE BAHÁ'Í DO BRASIL

· ENZP - Escritório Nacional Zumbi dos Palmares

· FÓRUM DE MULHERES NEGRAS DO DISTRITO FEDERAL

-    INTERCAB – Instituto Nacional das Tradições e Religiões e Cultura Afro-brasileira  

-    ISAB - Instituto Sócio-Cultural África-Brasil

-    JORNAL DO SAMBA

-    REDE NACIONAL ADVOGADOS

-    REDE NACIONAL CONTRA O RACISMO

-    SDS – Social Democracia Sindical – Secretaria Nacional  do Negro 

· AGENDE - Ações  em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento

· ASÉ BARALEGI  
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